
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.912 - RS (2012/0102319-4)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA FARROUPILHA 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
EMBARGADO : JUSSARA APARECIDA DA FONSECA E OUTROS
ADVOGADO : JULIANO LOPES BOCHI BRUM E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CARREIRA DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA, TÉCNICA E TECNOLÓGICA. REGRAS DE 
PROGRESSÃO. APLICABILIDADE DO ART. 120, § 5º, DA LEI N. 
11.784/2008 E DAS REGRAS DE PROGRESSÃO DA LEI N. 
11.344/2006 ATÉ O ADVENTO DA REGULAMENTAÇÃO 
(DECRETO N. 7.806/2012, DOU EM 18.9.2012). MATÉRIA 
JULGADA PELO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 
Nº 1.343.128/SC, REL. MIN. MAURO CAMPBELL.

1. A questão relativa à declaração do direito à progressão 
funcional por titulação, independentemente do preenchimento do 
interstício, foi definitivamente julgada pela 1ª Seção no REsp 
1.343.128/SC, de relatoria do Min. Mauro Campbell, sob o regime dos 
recursos repetitivos - art. 543-C do CPC, na sessão de 12.6.2013 
(acórdão não publicado), que confirmou o entendimento jurisprudencial 
do STJ.

2. Na hipótese dos autos, não se vislumbra nenhuma 
omissão, contradição ou obscuridade a ensejar a integração do julgado.

Embargos rejeitados.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1247556 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2013 Página  1 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.912 - RS (2012/0102319-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA FARROUPILHA 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
EMBARGADO : JUSSARA APARECIDA DA FONSECA E OUTROS
ADVOGADO : JULIANO LOPES BOCHI BRUM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha contra acórdão proferido por essa relatoria, 
cuja ementa merece transcrição (fl. 803, e-STJ): 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. CARREIRA DA EDUCAÇÃO BÁSICA, 
TÉCNICA E TECNOLÓGICA. REGRAS DE PROGRESSÃO. 
APLICABILIDADE DO ART. 120, § 5º, DA LEI N. 11.784/2008 E 
DAS REGRAS DE PROGRESSÃO DA LEI N. 11.344/2006 ATÉ O 
ADVENTO DA REGULAMENTAÇÃO (DECRETO N. 7.806/2012, 
DOU EM 18.9.2012). ANÁLISE DE DISPOSITIVO DA CF/88. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 557/CPC NÃO 
CARACTERIZADA.

1. Cuida-se de demanda que visa obter a progressão 
funcional de docente para classe superior sem o cumprimento do 
prazo mínimo de interstício.

2. À luz do art. 120, § 5º, da Lei n. 11.784/2008, até 
que fosse publicado o regulamento, as regras de progressão dos 
docentes da carreira do magistério básico, técnico e tecnológico 
federal seriam regidas pelas disposições da anterior Lei n. 
11.344/2006, que previa duas possibilidades de progressão: por 
interstício, com avaliação; e por titulação, sem observância do 
interstício.

3. Resta evidente que o art. 13, II, § 2º, da Lei n.  
11.344/2006, aplicável aos recorridos, por expressa determinação do 
art. 120, § 5º, da Lei n. 11.784/2008, previa o direito líquido e certo 
que lhes fora outorgado pelo juízo de piso e pela Corte de origem.  

4. Como a regulamentação veio a lume somente com o 
Decreto n. 7.806/2012, publicado no DOU em 18.9.2012, até esse 
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momento as regras de progressão dos docentes da carreira do 
magistério básico, técnico e tecnológico federal estavam regidas 
pelas disposições da anterior Lei n. 11.344/2006. Logo, tinham 
direito  progressão somente pela aquisição da titulação. 

5. A análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais é de competência exclusiva do Pretório Excelso, 
conforme prevê o art. 102, inciso III, da Carta Magna, pela via do 
recurso extraordinário, sendo defeso a esta Corte fazê-lo, ainda que 
para fins de prequestionamento. 

6. A eventual nulidade da decisão monocrática 
calcada no art. 557 do CPC fica superada com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental.

Agravo regimental improvido. "

Em suas razões, alega o embargante, preliminarmente, que  impõe-se o 
sobrestamento do presente recurso, pois a matéria foi afetada como recurso repetitivo.

No mérito, observa que "o ato regulamentador contempla a situação 
do servidor docente em efetivo exercício, que em data anterior à entrada vigor do 
referido decreto já possuísse titulação. Caso em que poderá obter progressão 
funcional sem observância do disposto no art. 2º, § 3º, que proíbe a progressão 'per 
saltum'." (fl. 827, e-STJ). 

Requer seja sanado o vício apontado.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CARREIRA DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA, TÉCNICA E TECNOLÓGICA. REGRAS DE 
PROGRESSÃO. APLICABILIDADE DO ART. 120, § 5º, DA LEI N. 
11.784/2008 E DAS REGRAS DE PROGRESSÃO DA LEI N. 
11.344/2006 ATÉ O ADVENTO DA REGULAMENTAÇÃO 
(DECRETO N. 7.806/2012, DOU EM 18.9.2012). MATÉRIA 
JULGADA PELO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 
Nº 1.343.128/SC, REL. MIN. MAURO CAMPBELL.

1. A questão relativa à declaração do direito à progressão 
funcional por titulação, independentemente do preenchimento do 
interstício, foi definitivamente julgada pela 1ª Seção no REsp 
1.343.128/SC, de relatoria do Min. Mauro Campbell, sob o regime dos 
recursos repetitivos - art. 543-C do CPC, na sessão de 12.6.2013 
(acórdão não publicado), que confirmou o entendimento jurisprudencial 
do STJ.

2. Na hipótese dos autos, não se vislumbra nenhuma 
omissão, contradição ou obscuridade a ensejar a integração do julgado.

Embargos rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Com efeito, os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação 
do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente na decisão.

Na hipótese dos autos, não se vislumbra nenhuma omissão, contradição 
ou obscuridade a ensejar a integração do julgado.

Aliás, a questão relativa à declaração do direito à progressão funcional 
por titulação, independentemente do preenchimento do interstício foi definitivamente 
julgada pela 1ª Seção no REsp 1.343.128/SC,  de relatoria do Min. Mauro Campbell, 
sob o regime dos recursos repetitivos - art. 543-C do CPC, na sessão de  12.6.2013 
(acórdão não publicado), que confirmou o entendimento jurisprudencial do STJ.
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Assim, estando as teses devidamente enfrentadas e a decisão embargada 
adequadamente fundamentada, não há confundir omissão com decisão contrária aos 
interesses da parte.

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0102319-4 REsp 1.323.912 / RS

Números Origem:  200971630030815  50049908220104047102  RS-50049908220104047102

PAUTA: 25/06/2013 JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
FARROUPILHA

PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : JUSSARA APARECIDA DA FONSECA E OUTROS
ADVOGADO : JULIANO LOPES BOCHI BRUM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
FARROUPILHA

PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
EMBARGADO : JUSSARA APARECIDA DA FONSECA E OUTROS
ADVOGADO : JULIANO LOPES BOCHI BRUM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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